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As estimativas da 

economia em 2012 

não se confirmaram. E 

pior, o setor de serviços 

ficou com crescimento 

nulo,  0%. Sabemos 

muito bem o que isso 

representa para nossas 

representadas, as quais 

atuam em um segmen-

to da economia onde 

as oscilações na produção industrial e comercial 

nos atingem diretamente, tanto de forma positiva 

como negativamente. Em um país em que o se-

tor de serviços é o que mais cresce, o resultado 

apresentado pelo IBGE é um alerta e motivo de 

reflexão. 

Por este motivo a reportagem de capa da 

Revista do SESCON-RS foi ouvir os especialistas 

sobre as expectativas da economia em 2013, 

que apontam um cenário positivo. Será que irá se 

confirmar ou iremos repetir o ritmo lento, quase 

parando da produção econômica deste ano?

Mas vamos torcer pelos 4% do PIB e na re-

tomada da economia e dos investimentos para o 

próximo ano. E ao mesmo tempo o SESCON-RS 

quer torcer pelo sucesso de todas as empresas 

representadas, desejando os melhores resultados 

e lucros para seus negócios e empreendimentos. 

Um Feliz Natal a todos e um Próspero Ano Novo!

JAIME Gründler SOBRINHO
PRESIDENTE

Prezado
leitor

[palavra do presidente índice[ ] ]

Divulgação SESCON-RS
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panorama[ ]

Reflexões sobre liderança e da importância 
do relacionamento humano estarão na pauta 
da palestra de James Hunter em Gramado

O estadunidense James Hunter, autor do livro 
o Monge e o Executivo, um dos palestran-
tes da 15º Conescap, considera como sua 

maior virtude, ensinar os princípios da liderança. 
Para ele, empresas de sucesso salientam o relacio-

namento humano, 
buscam o equilí-
brio na construção 
de um ambien-
te saudável. Ele 
d e f e n d e  q u e  a 
base da liderança 
não é o poder e 
sim a autoridade 
conquistada com 
amor. Através de 
suas palestras e 
e n s i n a m e n t o s , 
tem cr iado uma 
nova cultura para 
os líderes focando 
na importância da 
espiritualidade e 
da humanização.

H u n t e r  t e m 
mais de 20 anos 
na área de consul-
toria e é consultor-

-chefe da J. D. Associados, empresa de consultoria 
especializada no planejamento e no desenvolvimen-
to de soluções nas áreas de liderança e de evolução 
de pessoas. A empresa foca sua missão no cres-
cimento através da capacitação. A idéia principal 
do bom executivo deve ser transformar chefes em 
mentores. Ele diz: se você conquista corações e 
mentes, faz com que sua força de trabalho entenda 
os benefícios de doar-se à organização. A estratégia 

Os ensinamentos do Monge

deve ser a de construir autoridade, não poder; de exer-
cer influência, não medo ou intimidação. 

O principal desafio nesse processo é vencer o ego. 
Liderança representa a sua capacidade de influenciar 
pessoas a agir. Seja o chefe que você gostaria que seu 
chefe fosse, ensina 
o consultor, que ain-
da exemplifica que 
l iderança é você 
inspirar e provocar 
o outro para ação. 
É motivar pessoas 
com entus iasmo 
e trabalho para o 
b e m  c o m u m .  A 
qualidade número 
um do grande líder 
é personal idade, 
aquilo que a pessoa 
é quando ninguém 
está olhando.

Além do con-
sagrado escritor, 
fo i  conf i rmada a 
pa r t i c ipação  do 
ex-ministro da Fa-
zenda (janeiro 1988 
a março de 1989) 
Maílson da Nóbrega como palestrante da Conescap. A 
Convenção Nacional das Empresas de Serviços Con-
tábeis e das Empresas de Assessoramento, Perícias, 
Informações e Pesquisas, será realizada em Gramado, 
de 21 a 23 de agosto de 2013, em Gramado com a pre-
sença de mais de dois mil empresários do setor. Cerca 
de 80% dos espaços da feira de negócios, Feiness já 
estão comercializados. Entre os patrocinadores estão 
Certisign, Prosoft, Domínio Sistemas e IOB Folhamatic.

James Hunter Maílson da Nóbrega

e o Executivo

FotoS divulgação
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entrevista[ ]
GUILHERME TOSTES ,  VI CE-PRESIDENTE DA FENACON

O termo lavagem de dinheiro 

aparece nos anos 30, nos Estados 

Unidos. Descrevia o uso, pela máfia, 

do serviço de máquinas automáticas 

de lavar roupa para justificar 

recursos obtidos de forma ilícita. 

O avanço do crime organizado 

sofisticou o processo por complexas 

movimentações financeiras e 

obrigou o aprimoramento das 

estratégias de fiscalização e 

controle. A primeira lei no Brasil, 

sobre o tema, é de 1998 e trata da 

punição do ato de ocultar valores 

provenientes do tráfico de drogas, 

de armas e de sequestros. Está 

em vigor, desde julho último a Lei 

12.683, que introduz importantes 

alterações e amplia a Lei 9.613/98. 

Para detalhar o tema polêmico, 

entrevistamos Guilherme Bottrel 

Pereira Tostes, vice-presidente 

Região Sudeste da Fenacon.   

passando por jogos, extorsão etc. 
Em, praticamente, todos os países 
signatários da Ocde, contadores já 
são obrigados a prestar informa-
ções.

O que esta lei de Lavagem de 
Dinheiro tem de conexão com a 
questão do Mensalão?

Não poderia afirmar se está 
diretamente ligado. Faz parte de 
um contexto maior. Se o Brasil 
não respeitar os tratados da Ocde 
pode ficar restringido no cenário 
comercial e financeiro internacio-
nal. No entanto, o Mensalão trouxe 
a questão da lavagem de dinheiro, 
como uma prática importante para 
viabilizar a vida do criminoso. O 

Procurador 
Gera l ,  em 
sua denún-
cia, e luci-
dou muito 
b e m  o s 
cam inhos 
percorridos 
pelos réus, 
d e s d e  o 
desv io do 
erár io  a té 

sua aplicação, tornando “legal” 
aquilo que seria fruto de um crime.

Qual a posição da Fenacon em 
relação a essa Lei?

A Fenacon, junto com o CFC 

O que diz e o que, especificamen-
te, mudou na Lei 12.683 (9 julho 
2012)?

Trata-se de uma série de com-
promissos, que todos os países 
pertencentes à Ocde (Organização 
para a Cooperação e Desenvolvi-
mento Económico) têm que cumprir. 
Um dos pontos polêmicos da lei 
passa a obrigar alguns profissionais, 
inclusive contadores, a informar 
sobre as movimentações de seus 
clientes ao Coaf (Conselho de Con-
trole de Atividades Financeiras).

Haverá maior rigor no combate as 
infrações? Quais infrações?

A Lei cria novas fontes de infor-
mação para o órgão de inteligên-
cia f inanceira 
(Coaf). A partir 
dele, é que se 
dá o fomento 
da invest iga-
ção e encami-
nhamento aos 
demais órgãos 
como Ministério 
Público, Polí-
cia Federal etc. 
L a v a g e m  d e 
dinheiro é o processo onde se tenta 
dar uma aparência de legalidade a 
recursos ilícitos. Combater isso é 
atacar uma série de crimes e suas 
ramificações. Incluem-se ai desde 
o tráfico de drogas até a corrupção, 

Lavagem de dinheiro é o 
processo onde se tenta 
dar uma aparência de 
legalidade a recursos 

ilícitos. Combater isso é 
atacar uma série de crimes 

e suas ramificações.

“Combater a lavage m de dinheiro
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Que cuidados 
os serviços de 
contabilidade 
e de auditoria 
devem ter  a 
part i r  dessa 
Lei?

C u i d a d o 
com seu clien-
te. Pesquisei 
com colegas 
de países onde 
norma similar já 

vigora e foram unânimes em alertar 
para isso. Quanto mais simpático 
a práticas ilegais ele for, maior será 
o risco do prestador de serviços. 
Alguns empreendedores se mos-
tram omissos 
em relação à 
questão. Ou 
p ior,  sequer 
c o n s e g u e m 
imaginar sua 
operação sem 
a l g u m  g r a u 
de i legal ida-
d e .  C o n t a -
b i l i zar  ca ixa 
dois, arrumar 
solução para 
p r o b l e m a s 
de origem ou 
ajustar lançamentos (entre outras 
práticas), já era ilegal antes, agora 
passa a sujeitar o contador a mais 
punições.

e Ibracon, traba-
lhavam numa co-
missão na defesa 
das prerrogat i-
vas da profissão 
contábi l, desde 
2011. De início 
foi um susto. Não 
nos conformamos 
com a  p r ime i -
r a  i m a g e m  d e 
que v i ra r íamos 
“dedos-duros”. 
Esta comissão consultou outras 
categorias afetadas, fomos aco-
lhidos pela OAB Nacional e fize-
mos contato direto com o Coaf. 
Percebemos que havia espaço 
para cooperação, ao invés de 
enfrentamento. Isto lapidou nosso 
posicionamento. A Fenacon tem 
trabalhado em sintonia com as 
entidades citadas resguardando 
nossas prerrogativas.

Quanto aos setores de serviços, 
contabilidade, assessorias, quais 
as alterações?

Elas estão sendo elaboradas. 
Já podemos afirmar que todos 
terão, em algum grau, que dis-
ponibilizar informações ao Coaf. 
Devemos ser seletivos com o perfil 
de cliente ao qual prestaremos ser-
viços. Aquele que não informa, ou 
que ajuda a cometer o ilícito, pode 
e será tido como cúmplice.

entrevista[ ]

GUILHERME TOSTES

Devemos ser seletivos 
com o perfil de cliente 
ao qual prestaremos 
serviços. Aquele que 
não informa, ou que 

ajuda a cometer o ilícito, 
pode e será tido como 

cúmplice.

Quanto mais simpático a 
práticas ilegais ele for, maior 

será o risco do prestador 
de serviços. Alguns 

empreendedores se mostram 
omissos em relação à questão. 

Ou pior, sequer conseguem 
imaginar sua operação sem 
algum grau de ilegalidade. 

“Combater a lavage m de dinheiro

Que precauções empresários e empre-
sas devem ter? Como agir?

Empresas intensivas em práticas ile-
gais devem descontinuar ou se reinven-
tar. O tempo joga contra os ilegais. O me-
lhor amigo do empresário é, justamente, 

o contador. 
V e r e m o s 
f l o r e s c e r 
uma gera-
ç ã o  m a i s 
preocupada 
c o m  c o n -
t r o l e s  d o 
que com a 
sonegação. 
C o n c l u o 
s u g e r i n -
do que se 
mantenham 
atualizados 

com a legislação, em estreita sintonia 
com as equipes da contabilidade e se 
preocupem também com a sua cadeia 
produtiva.

Divulgação SESCON-RS
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Gestão fina nceira
gestão[ ]

para garantir a  sustentabilidade

Glaucilene Pedroso Trapp

Atualmente existe 
uma grande pre-
ocupação com 

a gestão financeira das 
pequenas empresas, em 
particular, das presta-
doras de serviços, uma 
vez que as mesmas são 
consideradas de grande 
importância no cresci-
mento de uma economia 
saudável e sustentável. E 
para garantir seu futuro, 
as empresas precisam 
muito mais que dominar 
as equações de fluxo de 
caixa, começando com 
um planejamento finan-
ceiro com visão de longo 
prazo. Além disso, definir 
um orçamento anual 
como sendo o instru-
mento de navegação de 

uma empresa ou negócio. São estes os princi-
pais pilares de sustentabilidade que Glauciane 
Pedroso Trapp, coordenadora do Curso de 
Tecnologia em Gestão Financeira na Faculdade 
Senac, enumera as ações essenciais para o 
sucesso de qualquer atividade empresarial e 
a obtenção de lucro: “estes instrumentos são 
de extrema relevância, já que possibilita que 
se identifiquem potencialidades, fragilidades 
e oportunidades seja ela de pequeno, médio 
ou grande porte”. Segundo a especialista “o 
gestor, a partir de diversos critérios, faz um 
diagnóstico e propõe um plano de ação para 
melhorar o que já está funcionando bem ou, 

alterar o que não está trazendo resultados.” De 
um modo geral, sofre dificuldade o empreendi-
mento que não possui total conhecimento de 
suas finanças.

Informações precisas

É fundamental ter as informações corretas 
sobre saldo do caixa, valor dos estoques, 
valor das contas a receber e a pagar, entre 
outros. Empresas sem informações precisas 
estão fadadas a fechar, via de regra, até o 
quinto ano da abertura. Por isso não basta 
que o empreendedor conheça e tenha noções 
de administração para tocar seus negócios, é 
necessário que um executivo financeiro esteja 
presente, lado a lado, para as tomadas de 
decisões de investimentos e controle os re-
cursos disponíveis ou de empréstimos. Esse 
profissional precisa ter uma visão sistêmica do 
negócio e também, estar atento às demandas 
das diversas áreas. Segundo Glaucia, “deve 
ter qualidades como dinamismo, transpa-
rência, ética, disciplina, capacidade de 
negociação e planejamento e facili-
dade de interação.” Para interpretar, 
registrar e visualizar os aspectos que 
influenciarão no desenvolvimento 
da empresa, a área da 
contabilidade, que de-
senvolve e provem 
os dados, é fator 
primordial. É ela 
quem fo rnece 
as informações 
necessárias para 
que o gestor co-

Foto divulgação

sxc.hu
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Gestão fina nceira
gestão[ ]

para garantir a  sustentabilidade

Julimar Roberto Rota

Definir um 
plano financeiro 
é questão 
sine qua non 
para o  
sucesso  
dos  
negócios

Se antes a  in f lação 
deteriorava qualquer plano 
futuro, este motivo não 
existe mais para justificar a 
ausência de uma gestão fi-
nanceira, que deve ser rea-
lizada a partir de várias aná-
lises, conforme o modelo 
de negócio. Para Julimar 
Roberto Rota, da ABEF – 
Associação Brasileira de 
Executivos Financeiros, 
“são as condições da eco-
nomia que impactam no 
ambiente de negócios das 
empresas e direcionam o 
dia a dia do gestor financei-
ro. Essa nova realidade im-
plicará em novos caminhos financeiros. 
Ao gestor cabe contribuir na questão de 
controle financeiro x investimento. Ele 
atua nas duas pontas. Com uma visão 
estratégica, a partir do diagnóstico de 
uma situação concreta, que pode se 
apresentar como um descontrole finan-
ceiro com acúmulo de dívidas ou, até 
numa situação inversa de acúmulo de 
poupança financeira sem a adequada 
aplicação dos recursos, o gestor fixa 
objetivos e traça metas e, até, plano de 
investimentos racionalizando, assim, as 
situações adversas, exemplifica Julimar.

Sem inflação

Fo
to

 d
ivu

lg
a

ç
ã

o

nheça a  s i tuação do 
negócio visando à maxi-

mização dos seus resulta-
dos. “A empresa que tem uma 

adequada gestão financeira, com visão 
correta da situação real, leva vantagem 
no futuro de seu negócio, pois assegura 
o correto planejamento, análise e controle 
de suas finanças”, conclui a coordenadora 
do Senac.
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patrimonial, e vinculada à Secretária da 
Economia Solidária e Apoio à Micro e 
Pequena Empresa (Sesampe). 

Segundo a exposição de motivos, 
assinada pelo secretário estadual da 
Economia Solidária e Apoio à Micro e 
Pequena Empresa (Sesampe), Mau-
rício Dziedricki, a proposta constante 
do projeto é resultado dos estudos de 
uma comissão formada para melhorar 
as práticas de gestão dos serviços de 
registro mercantil e informatizar o pro-
cesso na JUCERGS, tornando-o mais 
transparente e passível de controle 
imediato. 

A comissão foi formada por re-
presentantes da direção da Junta, da 
assessoria técnica dos vogais e dos 
servidores do quadro, além SESAMPE. 

A conclusão dos estudos apontou 
que o melhor caminho era a transforma-
ção da JUCERSG, em autarquia, como 
suporte para modernizar os processos 
de trabalho, com base no uso intensi-
vo de tecnologia, para a simplificação 
do registro e legalização de atividades 
empresariais e de pessoas jurídicas, 
segundo as leis federais 123/2006 
(complementar), e 11.598/2007, em 
consonância com as políticas públicas 
de desenvolvimento econômico do Es-
tado do Rio Grande do Sul.

Quanto à natureza e finalidade da 
Junta, o projeto estabelece que a enti-
dade exercerá as funções de execução 
e administração dos serviços de registro 
do comércio e atividades afins, com ju-
risdição em todo território do Estado, e 
colaborará com as políticas públicas es-
taduais de desenvolvimento econômico.

A receita da Junta será formada por 
dotação atribuída pelo Estado, em seus 
orçamentos anuais; mais as transferên-
cias feitas pela União; por créditos adi-

cionais; recursos vindos da arrecada-
ção dos preços devidos pelos atos de 
registro do comércio e atividades afins; 
das taxas e emolumentos de qualquer 
natureza, que venha a arrecadar; de 
multas, cauções ou depósitos reverti-
dos a seu crédito; juros e rendimentos 
de receita própria; recursos financeiros 
oriundos do patrimônio próprio e de 
ajustes com pessoas de direito público 
ou privado; legados, doações e subven-
ções; e ainda outras rendas eventuais.O 
novo modelo de gestão se aprovado 
trará enormes benefícios a sociedade 
gaúcha, na medida em que será pos-
sível investir em tecnologia, aprimorar 
procedimentos, buscando sua inserção 
neste novo mundo com ações práticas 
que visam melhorar o aceso a seus 
serviços, buscando a agilidade e efici-
ência no registro mercantil, nos serviços 
prestados aos seus usuários, princi-
palmente através do REDESIM, que é 
o processo de abertura, fechamento, 
alteração e legalização de empresas 
deverá ser totalmente integrado em um 
único ambiente virtual a partir de 2013. 
É o que está prevista para a entrada 
em funcionamento da Rede Nacional 
para a Simplificação do Registro e da 
Legalização de Empresas e Negócios 
(Redesim). Criada pela Lei nº 11.598, a 
Redesim é composta por órgãos fede-
rais, estaduais e municipais que estejam 
direta e indiretamente ligados aos regis-
tros de empresas. Com estas medidas 
esperamos resolver um dos maiores 
problemas quando se trata de abertura 
ou fechamento de empresas no país, 
a burocracia que é um dos fatores que 
elevam o chamado custo Brasil. Com as 
mudanças, a JUCERGS espera que o 
tempo de registro de uma empresa seja 
de no máximo cinco dias úteis.

João Alberto Vieira

artigo[ ]

Presidente da JUCERGS, 
Contabilista, professor de 
Novas Tecnologias e MBA 
em Gestão Pública

Autarquização da
JUCERGS

Após a opção do governo esta-
dual em autarquizar a JUCERGS 
passa pela criação de condições 

melhores de prestação de um serviço 
público de qualidade. Para tomar essa 
decisão, própria de formulação de uma 
política pública, o Estado teve a preo-
cupação, sobretudo, com a qualidade 
dos serviços oferecidos, que depende 
das melhores escolhas sobre o meio 
para prestá-lo. O texto do projeto a ser 
encaminhada a Assembléia Legislativa 
nos próximos dias, transforma a Junta 
Comercial do Estado do Rio Grande 
do Sul, com sede e foro na capital, em 
autarquia de regime especial, com per-
sonalidade jurídica de direito público, 
autonomia administrativa, financeira e 

Agência Office Press/Guto Moisés
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ações sescon-rs[ ]

Dentro da política de interiorização 
do SESCON-RS, o presidente 
Jaime Gründler Sobrinho realizou 

importantes encontros com lideranças 
empresariais em Santa Maria e Santa 
Cruz do Sul. Em Santa Maria, participou 
de reunião-almoço com empresários 
e gestores de contabilidade da Região 
Central do Estado. Em Santa Cruz do 
Sul esteve presente no Fórum de Enti-
dades de Classe Contábil, promovido 
pelo CRC-RS, e aproveitou o contato 
com dirigentes de entidades de todo o 
Estado para propor iniciativas conjuntas.

Cerca de quarenta empresários e 
gestores de escritórios de contabilida-
de participaram da reunião-almoço em 
Santa Maria. Jaime Gründler Sobrinho 
fez um balanço do SESCON-RS, apre-
sentou detalhadamente a entidade e 
convidou a todos a participar da 15ª 
Conescap, que ocorre em agosto de 
2013, na cidade de Gramado. “Temos 

SESCON-RS 
vai implantar Escritório Regional

Presidente Jaime Gründler 
Sobrinho divulgou a 15ª Conescap 
para empresários da Região 
Central do Estado

em Santa Maria

O Seminário Sped Fiscal (ICMS/IPI), realizado na Fecomér-
cio-RS, reuniu os principais agentes envolvidos na implementa-
ção de um novo e moderno sistema de tributação. A intenção 
do SESCON-RS, do Seprorgs, da Fecomércio-RS e da Receita 
Estadual (SEFAZ-RS) foi de esclarecer as demandas de cada 
entidade e debater avanços para o Sistema Público de Escri-
turação Digital. Entre todos os pontos convergentes, um ficou 
ainda mais evidente: é responsabilidade do empresário o perfei-
to fornecimento das informações ao fisco. O encontro teve parti-
cipação expressiva de gestores de diversas empresas no Teatro 
do Sesc, em Porto Alegre, e recebeu a inscrição de 560 pessoas 
para a transmissão online, via portal da Fecomércio-RS.

O Sped Fiscal na 
visão de quem faz

360 empresas representadas na 
região e devemos estar cada vez 
mais próximos desse universo”, 
afirma. A intenção é de em breve 
estruturar uma sede regional do 
SESCON-RS na cidade e as 
tratativas já estão em estágio 
avançado. A expectativa é de 
que no segundo semestre de 
2013, o SESCON-RS já esteja 
fisicamente instalado na região. 

Em Santa Cruz do Sul, Jaime 
Gründler Sobrinho participou do 
Fórum de Entidades de Classe 
Contábil do Rio Grande do Sul. 
Em meio à pauta, aproveitou a 
oportunidade para divulgar a 15ª 
Conescap e ratificar o posicio-
namento crítico do SESCON-RS 
em relação à política tributária nacional. 
Abordou as questões envolvendo a uni-
ficação do PIS e COFINS, as desonera-
ções propostas pelo Governo Federal e 

a ITG 1000, posta em audiência pública 
pelo CFC, que pretende alterar a siste-
mática contábil para micro e pequenas 
empresas.

Evento na Fecomércio-RS debateu  
a nova sistemática tributária
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capa

Expectativas de um 2013 
com maior fôlego na economia

[ ]

O minguado resultado deste ano prejudicou o crescimento das empresas. 
No caso de Serviços o desempenho foi nulo, de 0%

Diferente de sua aprovação polí-
tica, os dois primeiros anos da 
presidente Dilma Rousseff, na 

área econômica, vão entrar para os 
registros do IBGE com a pior média 
de crescimento desde 1992. Vamos 
encerrar o ano com um PIB de 0,9% 
ante uma previsão do Governo de 
4% no início de 2012. No setor de 
Serviços o crescimento deve fechar 
de 0%.

Mas como será 2013? Para Ce-
cília Rutkoski Hoff, assessora técnica 
da FEE-Fundação de Economia e Es-
tatística, alguns indicadores apontam 
para uma provável recuperação e cita 
a produção industrial e o investimen-
to. “É verdade que essa recuperação 
iniciou tarde, no final do ano, e em 
ritmo abaixo do esperado. Mas se for 
mantido ao longo de 2013 acredito 
um crescimento na faixa dos 4%.” Ela 
explica que vários elementos podem 
favorecer o incremento. Um deles 
é puramente estatístico, chamado 
‘carry-over’ (carregamento estatístico 
de um ano para outro). “Ele ocorre 
porque a taxa de crescimento do PIB 
é calculada pela média do ano e se in-
tensifica quando o ritmo da economia 
se acelera, no final do ano, o que au-
menta a média de crescimento para o 
ano seguinte.”

Atualmente, diz ela, “uma parte 
importante da elevação da demanda 
doméstica, tem sido atendida por 

importações”. Espera-se que com o 
câmbio mais depreciado, pelo menos 
uma parte desta demanda se des-
loque para a produção doméstica. 
A taxa de juros mais baixa, por sua 
vez, deve viabilizar a expansão de 
investimentos e a continuidade da 
expansão do consumo e da constru-
ção civil, na medida em que reduz o 
custo de oportunidade das empresas 
e o custo do crédito propriamente 
dito. Cecília acredita que os investi-
mentos em infraestrutura deverão ser 
impulsionados sob pena de não 
serem finalizados antes da 
Copa do Mundo de 2014. 
Por outro lado “espera-se 
que as economias dos 
Estados Unidos e da 
Europa continuem 
com um ba i xo 
crescimento”.

Para entender 
o fraco crescimento 
do PIB em 2012, ela ana-
lisa o procedimento governamental 
do ano anterior. “No início de 2011 
o governo adotou uma série de me-
didas para reduzir o crescimento da 
economia: redução de gastos e inves-
timentos públicos; elevação da taxa 
de juros e adoção de medidas macro-
prudenciais para conter a expansão 
do crédito. Foram medidas exitosas 
já que provocaram a desaceleração 
desejada no ritmo do crescimento. 

Cecília Rutkoski Hoff
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Expectativas de um 2013 
com maior fôlego na economia

O minguado resultado deste ano prejudicou o crescimento das empresas. 
No caso de Serviços o desempenho foi nulo, de 0%

“Como a eco-
nomia não respondeu 

da forma esperada à retirada 
das medidas contracionistas, o governo 
passou a adotar, uma série de estímulos, 
tanto pelo lado do consumo- por exem-
plo, redução do IPI-, quanto pelo lado da 
produção -por exemplo desonerações 
tributárias-. Acredito que a demora na 
resposta a estes estímulos se deve, prin-
cipalmente, ao recrudescimento da crise 
internacional, que afetou as exportações 

e gerou incertezas que podem ter co-
locado os projetos de investimento ‘em 
espera”.

Os gargalos da 
infraestrutura

A economista coloca que após três 
décadas de pouquíssima aplicação em 
infraestrutura é evidente o aparecimento 
de gargalos na estrutura logística, na 
geração e distribuição de energia, no for-
necimento de serviços de comunicação. 
“É fato, no entanto, que investimentos 
nessas áreas estão sendo feitos, ainda 
que de forma lenta. Há um diagnóstico 
e existe um plano. Embora existam gar-
galos, que podem aumentar o custo de 

Mas no segundo semestre, com o 
agravamento na crise internacio-
nal, a desaceleração se agra-
vou e, essas medidas, aos 
poucos, foram sendo 
retiradas”.
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produção e, eventualmente, reduzir o ritmo 
de desenvolvimento da economia, não 
acredito que sejam suficientes para impe-
dir o crescimento.”

Outro elemento diz respeito à mudança 
estrutural em curso no setor de serviços. 
Isto está associado com a melhora de ren-
da e a incorporação de trabalhadores com 
menor qualificação, que se reflete tanto 
em um aumento de demanda por serviços 
quanto em uma baixa produtividade. Esse 
processo deve continuar nos próximos 
anos, o que implica em uma mudança de 
preços relativos (os serviços tendem a fica-
rem mais caros). Acho que este fenômeno 
pode reduzir o ritmo de crescimento, mas 
não, impedi-lo.

No caso do Rio Grande do Sul a especia-
lista afirma que o estado acompanha o de-
sempenho nacional. “Neste ano, em função da 
quebra de safra, o PIB-RS deve crescer menos 
que o nacional, podendo até ser negativo já que 
o PIB do país será, no máximo, 1,5%.

Análise e projeções  
do Mercado

O economista sócio da Volkin Investimentos, Igor Morais, afir-
ma que a economia brasileira passou por uma desaceleração “depois 
do eufórico PIB de 7,2%, em 2010. Neste ano, ele deve ficar em 1,1%.” Em 
2013, o Brasil terá uma “reversão de ciclo” que será marcada por um perí-
odo de crescimento estável – mas baixo. Na expectativa de Morais “a eco-
nomia deverá ter um crescimento de 3,7%%, mas adverte que este cresci-
mento será acompanhado de impactos inflacionários a partir de pressões 
salariais e, por consequência, resultará em maiores custos de produção”. 

Ele explica que a “desaceleração em 2012 
ocorreu, concomitantemente, a um cenário de taxa 
de desemprego baixa com variação de preços 
elevada.” Cita que a renda real se expande a taxas 
elevadas e que o desempenho no ano deverá ser 
de 3,7% sobre o ano de 2011. “Este será o primei-
ro ano, desde 20o6, que a renda dos trabalhadores 
sem carteira crescerá menos do que os trabalha-
dores com carteira. Em média, o trabalhador sem 
carteira ganhava 62% do trabalhador com carteira 
em 2006. Hoje, essa relação é de 74%”. Como 
resultado, a taxa de desemprego continua a ceder 
“esse resultado bem abaixo da taxa natural repre-
senta pressões inflacionárias”.

Igor diz que “o desempenho do comércio foi 
essencial para explicar a desaceleração da eco-
nomia do período embora o setor tenha sinalizado 
uma leve retomada em 2012”. Também salienta 
que “o mesmo cenário pode ser verificado para a 
produção voltada para a construção civil, mas a 
estabilidade dos últimos meses sinaliza o fim do 
processo de queda no indicador”. Igor Morais



15 

capa[ ]

O secretário adjunto da Sefaz 
- Secretaria da Fazenda, André 
Paiva diz que o Rio Grande do Sul 
teve um ano difícil no setor primá-
rio, em razão da forte estiagem, 
com perda de quase 40% do PIB 
agropecuário. “Nossa perspectiva 
é que fiquemos abaixo do cres-
cimento brasileiro, relativamente 
estável. Enquanto o PIB nacional, 
pelas projeções de mercado, 
deve atingir 1,5% de crescimen-
to.” Já com relação à receita esta-
dual,” apesar do quadro adverso, 
devemos fechar o ano de 2012 
com um crescimento real em 
torno de 2% no ICMS, sem com-
putar os recursos do programa 
de negociação de créditos ‘em 
dia’, o que significa que teremos 
uma arrecadação satisfatória 
considerando o comportamento 
da economia.”

Mesmo com os dados eco-
nômicos ainda não fechados, o 
setor de serviços ficará como o 
que mais se destacou positiva-
mente, afirma ele. “Com efeito, 

comércio, transportes e aluguéis 
foram os segmentos de melhor 
performance. No que tange ao 
ICMS, mesmo que o seu cam-
po de incidência não abarque a 
maioria dos serviços, ele sempre 
é uma boa “proxy” do desempe-
nho da economia. As áreas que 
mais contribuíram para o aumen-
to da receita do imposto foram 
energia elétrica, fumos, bebidas, 
motores e máquinas e móveis e 
madeiras.”.

André Paiva coloca que, neste 
ano, educação, saúde e segu-
rança foram priorizadas e que 
o Estado ampliará a aplicação 
de recursos nessas áreas em 
2013. Para investir em outras, 
especialmente, na infraestrutu-
ra de transporte e em projetos 
associados ao desenvolvimento 
econômico, o RS conta com 
recursos de financiamentos inter-
nacionais, principalmente através 
das linhas do Proredes-Bird e do 
Proconfis-Bid, e nacionais, com 
as linhas do Proredes-BNDES e 

do Proinveste-Banco do Brasil. 
Para ampliação e melhoria da ma-
lha viária, “contamos com o Plano 
de Obras Rodoviárias, que prevê 
o investimento de R$ 2,6 bilhões, 
incluindo acessos asfálticos mu-
nicipais, duplicação de rodovias, 
ampliação ou construção de 
rodovias de integração regional, 
além de programas de recupera-
ção de rodovias”.

A perspectiva para 2013 é 
que teremos um ano bom com 
forte recuperação do segmento 
agropecuário, com reflexos po-
sitivos tanto na indústria quanto 
no comércio, afirma o secretário. 
“Enquanto a estimativa do mer-
cado é de um crescimento de 4% 
para o PIB do Brasil, para o RS 
projetamos uma taxa na ordem 
de 5%, talvez até mesmo 6%. 
Com este cenário, a expectativa é 
que a receita do Estado também 
apresente um bom desempenho, 
o que é importante para fazer 
frente às dificuldades financeiras 
estruturais do Estado “.

Para o Sefaz, previsão é de forte recuperação

FOTO: Eduardo Seidl /Palácio Piratini

ANDRÉ PAIVA
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Enquadramento  Sindical
associações

     empresariais
Enquadramento sindical é o ato que 

declara que determinada empresa 
e seus empregados integram ca-

tegoria econômica e paritária categoria 
profissional previstas no quadro anexo 
ao art. 577 da Consolidação das Leis do 
Trabalho. Ao ser definido o enquadra-
mento, identifica-se a entidade sindical 
que representa o empregador e os traba-
lhadores a ele vinculados. Esse quadro, 
que não é atualizado desde 1988, não 
pode ser considerado hermeticamente 
fechado, mas as categorias e atividades 
ali previstas são o referencial para fins de 
enquadramento sindical.

Atualmente debate-se em âmbito do 
Ministério do Trabalho e Emprego, com a 
participação das centrais de trabalhado-
res e as confederações sindicais empre-
sariais, nova normativa sobre organiza-
ção sindical que prevê a adoção de uma 
Tabela de Categorias no lugar do mapa 
anexo ao art. 577. A sistemática de de-
finição apriorística da categoria para fins 
de criação de sindicato e enquadramen-
to sindical, contudo, será mantida.

Neste cenário, não há como se 
imaginar uma enumeração taxativa de 
categorias e atividades, procedendo-se 
o enquadramento sindical por similitude.

Matéria que já foi polêmica no pas-
sado, mas que foi resolvida pelo Minis-
tério do Trabalho no século passado diz 
respeito ao enquadramento sindical de 
associações empresariais e outras enti-

geral[ ]

Flávio Obino Filho

Advogado
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Enquadramento  Sindical
x

geral[ ]

Ao examinar a matéria, o Ministé-
rio do Trabalho, através da Comissão 
do Enquadramento Sindical, de forma 
unânime esclareceu que o enquadra-
mento das associações empresariais, 
de profissionais e de produtores é feito 
na categoria econômica “empresas de 
assessoramento, perícias, informações e 
pesquisas”, representada no Rio Grande 
do Sul, pelo SESCON/RS. Mesmo supe-
rada a discussão, alguns sindicatos de 
entidades culturais, mesmo vencidos, 
mas ainda não convencidos, costumam 
agir em desacordo com o já definido 
pelo Ministério do Trabalho, trazendo 
insegurança na relação das associações 
empresariais e o sindicato que as repre-
senta.

A título elucidativo, a seguir, lembra-
mos alguns destes pronunciamentos, 
com citação dos processos correspon-
dentes e do Diário Oficial da União em que 
as resoluções foram publicadas: CDL do 
Distrito Federal (MTb 24000.006.300/87 
– DOU 05/07/88), CDL Florianópolis (MTb 
24210.003.015/87 – DOU 08/06/88), 
Confederação Nacional dos Direto-
res Lojistas (MTb 316.973/79 – DOU 
23/07/79), Associação das Indústrias 
de Curtume do Rio Grande do Sul (MTb 
24400.000.596/87 – DOU 25/05/88), 
Associação das Indústrias de Calçado 
de Minas Gerais (MTb 24000.008.951/87 
– DOU 25/05/88), Associação dos 
Fabricantes Brasileiros de Coca-Cola 

dades não sindicais de defesa e orga-
nização de seus associados. Este tipo 
de associação não se confunde com 
entidades culturais e o enquadramento 
sindical se dá em categoria diversa des-
tas últimas. 

Cumpre destacar que a natureza jurí-
dica do empreendimento, em regra, não 
influi no enquadramento sindical. O que 
interessa é a atividade exercida. Não 
raro associações sem fins lucrativos 
são enquadradas em categorias eco-
nômicas denominadas “das empresas”, 
e empresas de serviços em categorias 
chamadas “das entidades”.

É o que ocorre com as associações 
empresarias e profissionais. Estas en-
tidades têm como objetivo a defesa 
dos seus associados, são entidades de 
cunho reivindicativo e também prestam 
assessoramento nas mais diversas áre-
as. Neste sentido não se confundem 
com associações de difusão cultural e 
entretenimento.

Assim, as associações empresariais 
e de profissionais são enquadradas na 
categoria econômica “empresas de 
assessoramento, perícias, informações 
e pesquisas”, do Plano da CNC. As cul-
turais e de entretenimento, ao seu turno, 
enquadram-se na categoria “entidades 
culturais, recreativas, de assistência so-
cial, de orientação e formação profissio-
nal”, integrante do grupo das empresas 
de difusão cultural e artística. 

associações
culturais

(MTb 106.401/81 – DOU 21/06/82), 
Federação das Entidades Assistenciais 
de Campinas (MTb 315.618/79 – DOU 
14/10/80), Associação Sulina de Crédito 
e Assistência (MTb 24400.009.637/87 
– DOU 15/03/88), Associação Brasilei-
ra de Criadores de Gado Pardo Suíço 
(MTb 313.134/79 – DOU 26/06/80), 
Associação dos Fumicultores do Bra-
si l (MTb 24400.008.654/85 – DOU 
06/10/88), Associação Brasileira dos 
Analistas do Mercado de Capitais (MTb 
24370.009.624/86 – DOU 30/03/88), 
Associação Brasileira das Entidades 
de Crédito Imobiliário e Poupança (Mtb 
24370.017.517/85 – DOU 25/09/87), e 
SPC de Porto Alegre (MTb 306.596/80 – 
DOU 13/11/81).

Ante o exposto, salta aos olhos, até 
do observador menos avisado, que o 
enquadramento sindical de associações 
comerciais e industriais, câmaras de 
diretores lojistas, associações de pro-
dutores, e associações de profissionais 
se dá na categoria econômica “em-
presas de assessoramento, perícias, 
informações e pesquisas”, representada 
no Rio Grande do Sul, pelo SESCON/
RS, sendo de uma clareza de incêndio 
– além de iluminar, queima – que estas 
associações estão à margem do en-
quadramento na categoria econômica 
das “entidades culturais, recreativas, 
de assistência social, de orientação e 
formação profissional”.
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A Cofins aumenta  e o
Patrícia Palermo

Economista-chefe da 
Assessoria Econômica 
da Fecomércio-RS

Brasil diminui
Já faz algum tempo que circula 

na mídia a proposta da Receita 
Federal de simplificar a co-

brança do PIS/COFINS. A ideia se-
ria fazer com que no Brasil existisse 
apenas um regime de cobrança do 
tributo. Nesse caso, todos obriga-
toriamente migrariam para o regime 
não-cumulativo. A proposta da Re-
ceita muda também a alíquota de 
3,65% para 9,25%. Isso contudo, 
na justificativa do órgão, tenderia a 
não gerar impactos sobre a carga, 
visto que seria possível descontar 
os créditos acumulados ao longo 
da cadeia.

Na primeira vez que a Receita 
promoveu uma simplificação se-
melhante, houve uma migração 
“voluntária” dos agentes de um 
regime para o outro. Na ocasião, a 
arrecadação da COFINS passou de 
3,49% do PIB em 2003 para 4,01% 
em 2004, representando um sen-
sível aumento da carga tributária 
brasileira que, na época, também 
se esperava que permanecesse 
a mesma. Apesar das críticas, a 
alíquota foi preservada e o aumen-
to da carga foi mais um “custo” 
incorporado à combalida compe-
titividade dos produtos brasileiros. 
Atualmente, conforme declarações 
do Ministério da Fazenda, 21% da 
arrecadação do PIS-Cofins decor-
re de empresas que optam pela 
cumulatividade. A questão central 
é que fundamentalmente essas 
empresas são do setor de Serviços. 
Num regime não-cumulativo a ideia, 
no sentido econômico, é transfor-

mar o PIS/Cofins num tributo sobre 
valor adicionado. No entanto, o valor 
adicionado do setor de serviços é 
altíssimo. 

Um levantamento da Feco-
mércio-RS, com dados do IBGE, 
apontou que no caso de escritó-
rios de contabilidade e advocacia, 
bem como em imobiliárias, o valor 
adicionado é em média de 75% da 
receita. Em serviços de vigilância 
esse percentual passa para 85%, e 
nas empresas de locação de mão-
-de-obra 93% é valor adicionado. 
Esses percentuais, quando vistos 
pelos olhos da Receita, tendem a 
se tornar maiores uma vez que o 
entendimento do órgão sobre o que 
poderia ser considerado insumo 
muitas vezes diverge do ditado pela 
teoria econômica. Assim, ao mu-
dar o regime, acaba-se por elevar 
de maneira significativa a alíquota 
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Christian Barbosa: apenas um terço 
das reuniões são produtivas

ações sescon-rs[ ]

A 13ª edição 
d o  W o r k s h o p 
Qualificar é Pre-
ciso premiou as 
empresas que in-
vestiram na quali-
dade e promoveu 
palestras focadas 
nos principais te-
mas de gestão do 
momento. Chris-
tian Barbosa (SP), 
reconhecido em-
presário e consul-
tor internacional, 
emprestou todo o 
seu conhecimento em administra-
ção do tempo. Já o Ph.D em Ad-
ministração, Jorge Farias, realizou 
uma analogia entre a arquitetura e 
o comportamento organizacional. 

De acordo com Christian Bar-
bosa, seis em cada dez executivos 
brasileiros vivem estressados por 
total incapacidade de gerenciar 
seu tempo. Apenas um terço das 
reuniões nas empresas são real-
mente produtivas e colaboradores 
gastam em média três horas por 
dia lendo e respondendo e-mails. 
“Temos que saber o que é real-
mente importante na nossa vida, 
para onde vamos, como consegui-
remos mais tempo, onde localiza-
remos rapidamente as ferramentas 
que precisamos e como iremos 
manter essa cultura todos os dias”, 
comenta. Segundo ele a falta de 
planejamento do tempo prejudica, 
inclusive, a saúde do executivo. 
“Temos que ter a nossa vida or-
ganizada, no mínimo três dias à 
frente”, comenta.

Qualidade para 
administrar tempo 
e comportamento

CONFIANÇA E 
COMPROMISSO

Jorge Farias, por sua vez, fez 
uma análise do comportamento das 
pessoas no ambiente de trabalho 
relacionando com a arquitetura. Para 
ele, antigamente apenas boa vonta-
de e capacidade eram sinônimos de 
sucesso. Atualmente, porém, esse 
cenário mudou. “Hoje confiança e 
compromisso movem as pessoas”, 
afirma. Segundo Farias, o tempo de 
vida médio de um produto ou serviço 
é de três anos e oito meses. “Por 
isso temos que a todo momento nos 
reinventarmos e reformularmos nos-
sos modelos de negócio”, ressalta. 

No intervalo das palestras, as 
empresas que investiram em prá-
ticas de qualidade receberam a 
homenagem (confira alista abaixo). 
As honrarias foram entregues pelo 
presidente do SESCON-RS, Jaime 
Gründler Sobrinho, e pelo vice-pre-
sidente da entidade e presidente do 
Comitê SESCON-RS / PGQP, José 
Inácio Lenz.

efetiva do setor com impacto sobre a 
rentabilidade das empresas, dos preços 
pagos pelos consumidores (pessoas 
físicas e jurídicas) e, sem sombra de dú-
vida, da carga tributária no País.

O que a Receita busca com essa 
reforma é tratar bens e serviços de igual 
maneira. Se só houvesse o PIS/COFINS 
como tributo, talvez isso se reduzisse 
em importância. O problema é que isso 
está muito longe de ser uma verdade. O 
emprego, essência do valor adicionado 
e característica básica do setor de ser-
viços, é altamente tributado no País. A 
tributação excessiva associada à baixa 
produtividade da mão de obra brasileira 
torna os serviços naturalmente caros no 
Brasil. O que a Receita vai fazer com sua 
reforma é só torná-los ainda mais caros. 
Resultado: todos vamos nos tornar mais 
pobres. O problema é que os mais po-
bres sempre pagam a maior fatia dessa 
conta.

sxc.hu
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expediente[ ] aconteceu[ ]

[14/09] Curso O Fato Gerador do ICMS e o Conflito com o ISS e IPI, 
com o professor Vicente Brasil Jr. O curso aborda o conceito de serviço, 
como nascem os conflitos de competência, os casos práticos de confli-
tos e as soluções adotadas. 

[28/09] Palestra Substituição Tributária e Diferencial de Alíquo-
ta em Operações Interestaduais para o SIMPLES, com o espe-
cialista em Direito Econômico, Rafael Borin.

[15/10] 
[16/10] 

Curso de Departamento Pessoal, Módulo II com o professor Lu-
ciano Biehl. O treinamento forma e capacita para a prática das rotinas de 
departamento pessoal nas empresas de serviços contábeis.

[25/10] Formas de Tributação da pessoa Jurídica, com o professor 
Sérgio da Porciúncula. Curso abordou o Lucro Real, o Lucro Presumido 
e o Lucro Arbitrado.

[30/10] Curso Liderança do Consultor Empresarial, com o com o 
especialista em Gestão Estratégica de Marketing, Marcelo Bernardes. 

[13/11] As Novas Regras da Desoneração da Folha de Pagamento, 
com o especialista na área trabalhista e previdenciária, José Alfredo do 
Prado Jr. 

[21/11] Curso Normas para Emissão de Nota Fiscal Eletrônica (NF-
e) – Aspectos Fiscais, com Abordagem Prática e Operacional. Curso 
ministrado pelo auditor e consultor tributarista, Ademir Vanzella.

[21/11] Seminário Sped Fiscal (ICMS/IPI), realizado na Fecomércio-
RS, com a presença de dirigentes do SESCON-RS, Fecomércio-RS, Se-
prorgs e da SEFAZ/RS. 

[18/09] ICMS Transporte Rodoviário, com o auditor e consultor tributar-
ista, Ademir Vanzella. Capacitação voltada para a correta emissão de 
documentos fiscais.

[19/10] Palestra Comércio Virtual e o ICMS, com o especialista em Di-
reito Econômico, Rafael Borin.

[22/10] Fórum de Discussão sobre Softwares de Contabilidade. En-
contro reuniu empresários e gestores de empresa do setor. 

[24/10] Curso Prático de ICMS, IPI e ISSQN (ISS), com o auditor e consul-
tor tributarista, Ademir Vanzella. Legislação, Conceitos, Base de Cálculo, 
Alíquotas e Documentos Fiscais foram os temas abordados. 
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aconteceu[ ]

[06/09] a 
[11/10]

Curso de Formação de Consultores Contábeis em São Leopoldo. A capacitação tem o ob-
jetivo desenvolver os participantes para atuarem como consultores gerenciais. Para isso, é utilizada uma me-
todologia que possibilita identificar oportunidades e oferecer soluções aos clientes atuais e potenciais dos 
escritórios de contabilidade.

[29/10] a 
[12/10]

Curso Liderança do Consultor Empresarial, 
com os consultores Luciano Lima e Marcelo Bernardes.

[11/09] Crédito de PIS / COFINS não cumulativo: o Novo Conceito de Insumo em Lajeado com o mestre 
em Direito Tributário, Rafael Nichele. 

[12/09] Seminário EIRELI, com transmissão via web. As atividades foram ministradas pelo especialista em adminis-
tração e controladoria, Braulino dos Santos. 

[26/09] Obrigações Acessórias para com a Receita Federal, via web. Curso ministrado pelo especialista 
em Gestão Tributária, Rômulo Albuquerque Silva.

[10/10] Curso prestação de Contas da Campanha Eleitoral, via web. Curso ministrado pelo especialista 
em administração financeira e auditoria contábil, José Pinto da Rosa.

[15/10] Curso O Fato Gerador do ICMS e o Conflito com o ISS e IPI em Lajeado com o professor Vicente 
Brasil Jr. O curso aborda o conceito de serviço, como nascem os conflitos de competência, os casos práticos 
de conflitos e as soluções adotadas. 

[25/10] Homolognet na Prática e Regras para o Avi-
so Prévio via web, com a consultora Rosemary Teles.

[25/10] Homolognet na Prática e Regras para o Avi-
so Prévio em Rio Grande, com a consultora Rose-
mary Teles.

[09/11] As Novas Regras da Desoneração da Folha 
de Pagamento, via web, com a consultora Débora 
Figueiró.

[13/11] Seminário Tributação do IR das Pessoas Físi-
cas, via web. Curso ministrado pela consultora tribu-
tária, Flávia Barbosa.

[14/11] As Novas Regras da Desoneração da Folha 
de Pagamento em São Leopoldo, com o especial-
ista na área trabalhista e previdenciária, José Alfredo do 
Prado Jr.

[21/11] Curso de orientação EFD – Fiscal (ICMS / IPI) e 
EFD – Contribuições (PIS/COFINS) em Montenegro 
com a especialista em Direito Tributário, Daisy Machado.

[22/11] Planejamento Tributário para Micro, Peque-
nas e Médias Empresas, via web. Curso ministrado 
pelo consultor tributário, Laurenil Domingues. 

[03/09]
Palestra mensal – Comunicação As-
sertiva no Atendimento ao Cliente, 
com a fonoaudióloga Bianca Aydos.

[12/09]

Curso A Arte de atender com Quali-
dade, com o diretor da Associação Gaúcha 
para a Qualidade, Gilberto Pacheco.

[01/10]
Palestra Mensal – A Educação e o 
Desenvolvimento Empresarial, com 
o diretor regional do SENAC-RS, José Paulo 
da Rosa.

[20/11]

Workshop Qualificar é Preciso, 
com as palestras Mais Tempo (Como ter 
uma Vida com mais Equilíbrio), de Christian 
Barbosa (SP), e Arquitetura e Comporta-
mento Organizacional, de Jorge Fernando 
Farias (RS)

INTERIORIZAÇÃO / WEB – UNIFENACON

COMITÊ SETORIAL
SESCON-RS / PGQP



22

ponto de vista[ ]

Economista da Agenda 2020

Cinco desafios do
Rio Grande do Sul

Há décadas que importantes re-
formas estruturais que não são 
enfrentadas no Rio Grande do Sul 

impedem e atrasam o desenvolvimento 
gaúcho. O custo de não fazer é altíssimo: 
mais de 20 bilhões ou 10% do PIB gaú-
cho. Vários são os motivos. Destacamos 
a ausência de políticas de longo prazo, 
a falta de coalizão política, a força das 
corporações, que preferem o como está 
e a passividade da sociedade, que, inerte, 
pouco atua, não fala, não se envolve.

Nos últimos anos essa postura da 
sociedade vem mudando mesmo que 
muito lentamente. A inquietação com indi-
cadores de desastres próximos em várias 
áreas e o desconhecimento do que que-
remos lá adiante, fez com que um grande 
grupo de lideranças de todos os setores 
junto a centenas de voluntários desenhas-
se um Rio Grande do Sul ideal.

Em seis anos de trabalho com quase Nos últimos 
anos essa postura 
da sociedade vem 
mudando mesmo 

que muito
lentamente.

200 instituições participantes e muito 
trabalho voluntário, o movimento nas-
cido dessa inquietação dos gaúchos 
e denominado Agenda 2020, priorizou 
cinco grandes desafios que o Rio Gran-
de do Sul tem que enfrentar para que o 
Estado volte a crescer:

• Educação Básica de Qualidade: re-
tomar a liderança educacional no Brasil.

• Parques Tecnológicos: além dos 
já consolidados, implementar mais 12 
parques tecnológicos nas mais diferen-
tes regiões do RS, sempre em parcerias 
com universidades.

• Previdência: implementar um novo 
sistema para diminuir o atual déficit pre-
videnciário de mais de 5 bilhões ao ano. 

• Investimento: recuperar 
a capacidade de investi-
mento sobre a Receita Cor-
rente Líquida, passando dos 
atuais 3,7% para 10% até 
2014 e 15% até 2020. 

• Infraestrutura Logísti-
ca e Saneamento: diminuir 
o custo de logística do RS 
que está em 19% do PIB. 
Implementar até 2020 um 
sistema de coleta e trata-
mento de esgoto para 75% dos gaú-
chos. Hoje, esse sistema atende apenas 
15% da população gaúcha.   

Para todos esses desafios, a Agen-
da 2020, através dos seus voluntários, 
elaborou propostas e se compromete a 
colaborar com o poder público e juntar 
os esforços de centenas de voluntários 
e instituições na busca de um RS com 
melhor qualidade de vida.

Manuela Lopes






